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A questão do saneamento básico no Brasil está for-
temente atrelada a interesses políticos. Enquanto 
isso, quase metade da população vive sem acesso 
à rede de esgoto. Além dos prejuízos humanos, a 
situação leva a grandes desperdícios econômicos
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A Organização das Nações Unidas elegeu o ano de 2008 

como o ano internacional do saneamento com o intuito de 

avançar de forma mais rápida na metas do milênio para 

esse setor. A situação atual não é favorável, como mostra a 

Figura 1. Muitos países estão distantes do acesso universal 

de água e esgoto adequados. 

Para alcançar a universalização do sistema de esgoto no 

mundo seriam necessários cerca de US$ 10 bilhões por ano 

durante os próximos 20 anos. Se tal montante fosse aplica-

do até 2015 já seria possível cumprir a meta estabelecida 

de prover o serviço à metade da população mundial.

Segundo estimativas da própria ONU, cerca de 42 mil 

pessoas morrem toda semana em conseqüência de sistemas 

insuficientes de saneamento. As crianças são as mais afeta-

das, registrando-se uma morte a cada 20 segundos, o que 

totaliza cerca de 1,6 milhões de mortes anuais. Diante desse 

quadro, para cada dólar investido na área, há a expectativa 

de geração de benefícios econômicos muitas vezes maiores.

Ciclo incompleto. O ciclo típico da água, no saneamento 

básico, começa com a captação, na natureza, da chamada 

“água bruta”, que pode ser fresca, mas em geral não é pura 

para o consumo humano. Ela é acondicionada em reservató-

rios naturais ou construídos, que ajudam na purificação 

inicial ao permitirem o assentamento de alguns sólidos. 

Uma segunda etapa diz respeito ao tratamento por meio de 

processos físicos e químicos, o que pode envolver grandes esta-

ções de tratamento. A terceira etapa corresponde à distribuição 

da água tratada até os pontos de consumo. Nessa etapa, verifica-

se geralmente a presença de uma grande rede, capilarizada, que 

atende aos domicílios individuais e às empresas.

A partir desse ponto, a água servida passa a ser chamada de 

esgoto, e se inicia uma quarta etapa, onde o esgoto é direcionado 

para novas estações de tratamento. Removendo-se uma parte 

significativa da carga orgânica, o esgoto tratado fica pronto para 

ser devolvido ao ciclo natural em condições adequadas.

É notório, mas desalentador, o fato de que a maior parte 

dos sistemas de saneamento que operam no mundo atual não 

desempenha o ciclo em sua totalidade. Muitos sistemas não 

chegam a entregar a água tratada nos pontos de consumo, obri-

gando o consumidor a buscar diretamente a água bruta, a qual, 

para ser adequadamente tratada, exige um custo tão elevado 

que costuma ser consumida em condições insalubres. 

Nos sistemas que entregam água tratada, boa parte desta 

retorna em condições inapropriadas. Ou o esgoto não é coleta-

do, sendo despejado diretamente no meio natural, ou é coleta-

do mas não tratado. O resultado pode ser, em algumas regiões, 

uma calamidade para a saúde pública e o meio ambiente, que 

se traduz em miséria humana. No Brasil, a cobertura das redes 

de esgoto é decepcionante: um terço dos domicílios não está 

conectado a essas redes, como pode ser visto na Tabela 1. A 

proporção do esgoto tratado é alarmantemente pequena.

Potencial econômico. A questão do saneamento é freqüen-

temente abordada no âmbito de discussões sobre políticas sociais. 

De fato, as redes de saneamento têm grande importância sobre a 

saúde das pessoas. O capital humano e a própria vida dos indiví-

duos mais pobres são dramaticamente afetados pela presença de 
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Saneamento básico é, ao mesmo 
tempo, fonte de negócios e uma 
receita para o desenvolvimento 
econômico. Entretanto, os políti-
cos preferem ações assistencia-
listas, que têm maior visibilidade

serviços de água e de esgoto. Entretanto, o debate público relacio-

nado ao setor de saneamento tem dado menor atenção aos aspec-

tos de competitividade da economia, com impactos relevantes 

sobre os negócios e o crescimento econômico.

A relação entre saneamento e desenvolvimento passa pela 

força de trabalho. Não é desprezível o contingente de traba-

lhadores submetidos a absenteísmo, ou excluídos do mercado 

de trabalho, em função de doenças hídricas. Assim, a melhoria 

do saneamento contribui para a redução da falta no trabalho, 

para a produtividade, e evita a dilapidação do capital humano 

devido à proliferação de doenças de veiculação hídrica.

Há importantes efeitos sobre as oportunidades de negócios. 

O mercado de saneamento constitui fonte de diversas oportuni-

dades inexploradas para fornecimento de equipamentos; serviços 

de apoio; serviços de construção e de engenharia; serviços finan-

ceiros para estruturação de operações e financiamentos; e muitos 

outros. Há poucos estudos sobre essas oportunidades.

Não se pode deixar de mencionar os efeitos sobre o desen-

volvimento regional. A infra-estrutura de saneamento é a base 

para a expansão de negócios como os do setor de turismo. A 

capilarização dos destinos desse setor, que é um dos maiores 

geradores de emprego em bases sustentáveis, depende do aten-

dimento das redes de água e esgoto. Além disso, a falta de infra-

estrutura de saneamento torna mais caro ou dificulta o desen-

volvimento de novas localizações para plantas industriais e para 

um grande conjunto de novos negócios em diversos setores.

Os efeitos sobre a qualidade ambiental e sobre a dispo-

nibilidade dos recursos hídricos constituem fator relevante. 

A conservação de recursos hídricos escassos tem importan-

tes efeitos sobre a sua disponibilidade e, no contexto da 

cobrança pelo uso, sobre o seu custo enquanto insumo, 

direto e indireto, fundamental para várias atividades econô-

micas. A situação atual de baixo tratamento de esgoto, em 

que a diferença entre a água distribuída e a água tratada, a 

cada dois meses, equivale a uma baía de Guanabara, implica 

custos econômicos significativos para a sociedade brasileira.

Visibilidade. A expansão da infra-estrutura de saneamento 

deve ser considerada como um veículo de redução da pobreza 

e de propulsão para as mais diversas atividades econômicas. 

Ações nesse campo poderiam gerar resultados mais efetivos que 

programas sociais de cunho assistencialista. Entretanto, a baixa 

visibilidade das ações em saneamento não é capaz de competir, 

em termos de preferências políticas, com essas últimas.

Mesmo os principais programas públicos sobre sanea-

mento, no Brasil assim como em outros países em desen-

volvimento, dão preferência a grandes anúncios, bilioná-
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rios, de recursos de empréstimos e de finan-

ciamentos. Privilegiam investimentos e obras, 

quando o mesmo efeito poderia ser consegui-

do por meio de gestão mais eficiente. No caso 

brasileiro, muitas vezes os anúncios são feitos 

em grandes solenidades públicas, com ampla 

cobertura da imprensa, mas sequer se tradu-

zem em desembolsos efetivos, ou às vezes 

constituem desperdício, quando poderiam ser 

obtidos com os ativos atuais se operados em 

bases mais eficientes. 

Pouca atenção é dada aos incentivos eco-

nômicos que poderiam conduzir à gestão 

mais eficiente e à ampliação da cobertura das 

redes. Os aspectos institucionais do setor con-

têm a chave dos principais avanços. É impor-

tante, nesse particular, o desenho de mecanis-

mos de regulação. Trata-se de um debate com 

forte conteúdo técnico, portanto baixo apelo 

político, mas essencial para que o Brasil avan-

ce no saneamento básico sem necessitar de 

vultosas e inviáveis somas de recursos.

O Brasil deu um passo adiante nesse sen-

tido com a Lei nº 11.445, de 2007, que intro-

duz novos princípios e exigências sobre a 

regulação dos serviços de saneamento. A 

implantação desses mecanismos de regulação 

é, entretanto, lenta e em alguns casos carece 

de efetividade. O quadro atual ainda é preo-

cupante, exceto em algumas regiões, que já 

encararam o problema de forma mais efetiva. 

Temos, portanto, um grande desafio pela 

frente, pois no campo do saneamento estamos 

muitas notas abaixo do investment grade, e não 

é agradável constatar isso justamente no Ano 

Mundial do Saneamento. 6  

 Tabela 1 – Indicadores de cobertura (% dos domicílios) – PNAD 2006

BRASIL Norte Nordeste Sudeste Sul
Centro-  
Oeste

ÁGUA

Rede geral 91,6 62,8 87,2 96,6 94,8 88,7

Outro 8,4 37,2 12,8 3,4 5,2 11,3

ESGOTO 

Rede coletora 66,8 12,6 41,6 89,4 64,8 40,6

Fossa séptica 28,0 76,3 49,7 6,1 32,5 58,3

Outro 5,2 11,1 8,7 4,5 2,7 1,1

Fonte: IBGE

Figura 1 - Acesso adequado a água e esgoto em países  
selecionados (% da população)

Fonte: Organização Mundial da Saúde - Dados de 2004
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